
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO

INFORMAÇÃO N° 241/GETRI/2023
REFERÊNCIA: SCC 12651/2023
INTERESSADO:     Gerência de Mensagens e Atos Legislativos (GEMAT)
ASSUNTO: Consulta sobre o pedido de diligência a respeito do Projeto de Lei nº 

0292/2023, que "Altera a Lei nº 18.489, de 2022, que 'Dispõe sobre 
a repartição do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) pertencente aos Municípios, nos termos da alínea 'a' do 
inciso II do caput e do § 3º do art. 133 da Constituição do Estado, e 
estabelece outras providências', para incluir o ICMS Ecológico na 
repartição do ICMS pertencente aos municípios catarinenses", 
oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
(ALESC).

Senhor Gerente,

Trata-se de pedido de exame e emissão de parecer a respeito da existência ou não 
de contrariedade ao interesse público do autógrafo do Projeto de Lei nº 0292/2021, 
aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que “altera a 
Lei nº 18.489, de 2022, que 'Dispõe sobre a repartição do produto da arrecadação do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
pertencente aos Municípios, nos termos da alínea 'a' do inciso II do caput e do § 3º do art. 
133 da Constituição do Estado, e estabelece outras providências', para incluir o ICMS 
Ecológico na repartição do ICMS pertencente aos municípios catarinenses".

O processo foi encaminhado à GETRI para manifestação.

É o Relatório.
No que compete a esta Gerência informar sobre a presente proposição, 

exclusivamente quanto ao aspecto tributário, importante mencionar que a Constituição do 
Estado, replicando o disposto pela CF/88, determina no inciso I do § 3º do seu art. 133 que:

Art. 133. Pertencem aos Municípios:

(...)

P
ág

. 0
1 

de
 0

3 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

12
65

1/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
U

34
Q

7W
V

6.

23



SEF/DIAT/GETRI 2

§ 3º As parcelas de receitas pertencentes aos Municípios mencionados no 
inciso II serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I – 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor 
adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços realizadas em seus territórios; e

II – até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei 
estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 
(dez) pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos 
resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o 
nível socioeconômico dos educandos.

Desse modo, percebe-se, de forma cristalina, que o PL atende o disposto na 
Constituição Estadual, observando os limites previstos para a repartição da receita 
pertencente aos Municípios, quais sejam:

a) 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicional, já 
que o PL mantém o percentual em 67% (sessenta e sete por cento);

b) 35% (trinta e cinco por cento) de acordo com a disposição legal, sendo, no mínimo, 
10% (dez por cento) com base em indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos 
educandos, sendo que o PL determina 33% (trinta e três por cento) através de critério 
legal do Estado.

Além disso, o PL propõe a introdução de novos critérios de redistribuição de 
recursos do ICMS, que reflete o nível da atividade econômica nos municípios em conjunto 
com a preservação do meio ambiente, o que também é um mandamento constitucional. 
Vejamos o disposto na CF/88:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

(...)

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação;

(...)

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
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SEF/DIAT/GETRI 3

Portanto, não há indicativo de contrariedade ao interesse público e à Constituição.

É a informação que submeto à apreciação superior.

GETRI, em Florianópolis, 12 de setembro de 2023. 

Thiago Fernandes Justo
Auditor Fiscal da Receita Estadual

(assinado digitalmente)

DE ACORDO. À apreciação do Diretor de Administração Tributária.
GETRI, em Florianópolis,

Fabiano Brito Queiroz de Oliveira
Gerente de Tributação
(assinado digitalmente)

APROVO a manifestação da Gerência de Tributação. Encaminhe-se para as devidas 
providências.
DIAT, em Florianópolis, 

Dilson Jiroo Takeyama
Diretor de Administração Tributária

(assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: U34Q7WV6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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(Assinatura do sistema)

FABIANO BRITO QUEIROZ DE OLIVEIRA (CPF: 026.XXX.434-XX) em 12/09/2023 às 18:47:57
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 13:52:10 e válido até 13/07/2118 - 13:52:10.
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Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/01/2019 - 12:58:28 e válido até 16/01/2119 - 12:58:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

PARECER Nº 324/2023-PGE/COJUR/SEF                        Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 12651/2023

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)

Ementa: Diligência. Projeto de Lei nº 292/2023, que altera a Lei nº 18.489,
de 2022 para incluir o “ICMS Ecológico” na repartição do ICMS
pertencente aos municípios catarinenses. Observância dos apontamentos
efetuados pela Diretoria de Administração Tributária.Inexistência de óbices.

RELATÓRIO
Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei nº 292/2023, que “Altera a Lei nº 18.489,

de 2022, que ‘Dispõe sobre a repartição do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios, nos termos
da alínea ‘a’ do inciso II do caput e do § 3º do art. 133 da Constituição do Estado’, para incluir o
ICMS Ecológico na repartição do ICMS pertencente aos municípios catarinenses.” (p.3-20),
oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC.

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado Casa Civil, por meio do
Ofício nº 771/SCC-DIAL-GEMAT (p.2), solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da
Fazenda sobre o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado
à ALESC.

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo
em epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não
lhe competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, § 1º, inciso II, do Decreto Estadual nº 2.382/2014, que dispõe
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto nº 1.317, de 2017)

§ 1º A resposta às diligências deverá:

I – atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

II – tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultada; e
(Redação dada pelo Decreto nº 1.317, de 2017)

III – ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo IV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 1.317, de 2017) (grifou-se)

O pedido de diligência em análise busca obter a manifestação da Secretaria de Estado
da Fazenda (SEF) quanto ao PL em comento, tendo em vista a competência da SEF para
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira para o erário, nos termos do
art. 36, incisos I e IV, alínea “i”, da Lei Complementar Estadual nº 741/20191.

O Projeto de Lei nº 292/2023, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese, inserir o índice
“ICMS Ecológico”, de modo a viabilizar “maior destinação de parcela do ICMS aos municípios em
razão de sua adequação a níveis legalmente estabelecidos de preservação ambiental e de
melhoria da qualidade de vida, observados os limites constitucionais de distribuição de receitas
tributárias e dos critérios técnicos definidos em lei” (p.3-12).

Diante do conteúdo da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o
encaminhamento dos autos à Diretoria competente, a fim de colher a respectiva manifestação.

Em se tratando da perspectiva de sua área de atuação, a Diretoria de Administração
Tributária - DIAT (INFORMAÇÃO N°241/GETRI/20233, p.23-25) destaca que, da análise do
Projeto de Lei nº 292/2023, não se vislumbra indicativo de contrariedade ao interesse público e à
Constituição uma vez que a Constituição do Estado, replica o disposto pela CF/88, esta que
determina no inciso I do § 3º do seu art. 133 que:

Art. 133. Pertencem aos Municípios:(...)

§ 3º As parcelas de receitas pertencentes aos Municípios mencionados no inciso II
serão creditadas conforme os seguintes critérios:I – 65% (sessenta e cinco por
cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à
circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizadas em seus
territórios; e II – até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei
estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez)
pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico
dos educandos.

1LCE nº 741/2019- Art. 36. À SEF compete: I – manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira para
o erário;(...) IV – desenvolver as atividades relacionadas com: (...) i) acompanhamento, fiscalização, gestão, revisão,
adequação e revogação dos tratamentos tributários diferenciados e de todos os benefícios fiscais previstos na
legislação tributária catarinense, na forma da lei;(...).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Assim, afirma a DIAT que:
Desse modo, percebe-se, de forma cristalina, que o PL atende o disposto na
Constituição Estadual, observando os limites previstos para a repartição da receita
pertencente aos Municípios, quais sejam:

a) 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicional, já
que o PL mantém o percentual em 67% (sessenta e sete por cento);

b) 35% (trinta e cinco por cento) de acordo com a disposição legal, sendo, no
mínimo, 10% (dez por cento) com base em indicadores de melhoria nos resultados
de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico
dos educandos, sendo que o PL determina 33% (trinta e três por cento) através de
critério legal do Estado.

Destaque-se que os percentuais mencionados pela área técnica serão atingidos
apenas em 2029, situação que, contudo, não altera suas conclusões.

Na mesma linha, menciona a área técnica que o texto da proposta vai ao encontro do
que prevê o art. 170, VI, e o art. 225 da CF/88.

Assim, inexistindo contrariedade ao interesse público - como registrado pela diretoria
mencionada, despiciendas maiores considerações.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da

Fazenda, opina-se2 pelo encaminhamento da manifestação da Diretoria de Administração
Tributária.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

GABRIEL PEDROZA BEZERRA RIBEIRO
Procurador do Estado

2Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, “(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos – o parecer e o ato
que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide.” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO - GABS

DESPACHO

Autos nº: SCC 12651/2023

Acolho o Parecer nº 324/2023-PGE da Consultoria Jurídica desta Secretaria de Estado da

Fazenda.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos, para conhecimento e

providências pertinentes.

[assinado digitalmente]
Cleverson Siewert

Secretário de Estado da Fazenda
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Ofício SEF/GABS no 790/2023                              Florianópolis, data da assinatura digital. 
 
 
 
 
 
 
 

Senhora Diretora,  
 
 
 
 

 

 
Em resposta ao Ofício nº 771/SCC-DIAL- GEMAT, referente ao pedido de diligência acerca 

do Projeto de Lei nº 292/2023, que “altera a Lei nº 18.489, de 2022, que ‘Dispõe sobre a 
repartição do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações  Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual  e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios, nos termos da alínea ‘a’ do inciso II do caput e 
do § 3º do art. 133 da Constituição do Estado’, para incluir o ICMS Ecológico na repartição do 
ICMS pertencente aos municípios catarinenses”, de autoria do ilustre Deputado Altair Silva, sirvo-
me do presente para encaminhar a manifestação desta Secretaria, com base nas explanações 
das áreas técnicas.  

Através da referida propositura parlamentar pretende-se instituir o índice “ICMS Ecológico”, 
de modo a viabilizar “maior destinação de parcelado ICMS aos municípios em razão de sua 
adequação a níveis legalmente estabelecidos de preservação ambiental e de melhoria da 
qualidade de vida, observados os limites constitucionais de distribuição de receitas tributárias e 
dos critérios técnicos definidos em lei”. 

A Diretoria de Administração Tributária (DIAT)1 esclareceu que a proposta legislativa está 
em conformidade com o interesse público, e adequado aos parâmetros estabelecidos pela 
Constituição Federal, vez que respeita os limites estabelecidos para a distribuição da receita 
destinada aos Municípios.  

 

 

 

 
 
 
 
 
À Senhora 
JÉSSICA CAMPOS SAVI 
Diretora de Assuntos Legislativos 
Secretaria de Estado da Casa Civil 
Florianópolis-SC                       
 
 

 
1 Informação GETRI nº 241/2023. Fls. 023-025. 
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Assim, observadas as competências desta Secretaria de Estado da Fazenda, diante das 
informações técnicas anexas, a manifestação deste órgão é pela inexistência de contrariedade ao 
interesse público no Projeto de Lei nº 292/2023.  

Sem mais para o momento, reitero votos de elevada estima e consideração.  

 

 

Atenciosamente,     

 

 
Cleverson Siewert                                                                  
Secretário de Estado da Fazenda 
[assinado digitalmente] 
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PARECER Nº 413/2023-PGE                                        Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 12646/2023
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n. 0292/2023.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Diligência. Projeto de Lei n. 0292/2023, de iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei 
nº 18.489, de 2022, que ‘Dispõe sobre a  repartição  do  produto  da  arrecadação  
do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de Mercadorias  e  sobre  
Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de 
Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios, nos termos da alínea ‘a’ do inciso 
II do caput do § 3º do art. 133 da Constituição do Estado, e estabelece outras 
providências". 1. Constitucionalidade formal subjetiva. Inexistência de usurpação à 
iniciativa reservada ao Governador do Estado. 2. Constitucionalidade formal 
orgânica. Matéria sobre direito tributário (CRFB, art. 24, I). 3. Constitucionalidade 
material. Proposição situada dentro da margem de conformação do legislador para 
normatização de direito tributário. Inteligência do art. 133 da Constituição do Estado 
de Santa Catarina de 1989. 4. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e 
ilegalidade.

 
 

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, 

 RELATÓRIO
A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n° 769/SCC-DIAL-

GEMAT, de 6 de setembro de 2023, solicitou manifestação desta Procuradoria sobre o Projeto de 
Lei n° 292/2023, de origem parlamentar, que “Altera a Lei nº 18.489, de 2022, que "Dispõe sobre a 
repartição do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios, nos termos da alínea ‘a’ do inciso II do caput do 
§ 3º do art. 133 da Constituição do Estado, e estabelece outras providências".

Transcreve-se o teor do projeto em trâmite na Augusta Assembleia Legislativa:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 18.489, de 22 de agosto de 2022, passa a ter a seguinte 
redação:

"Art. 2º O produto da arrecadação do ICMS de que trata o art. 1º desta Lei será 
distribuído de acordo com o Índice de Participação dos Municípios (IPM), definido 
mediante os seguintes percentuais e critérios:

I – 74% (setenta e quatro por cento) com base na relação percentual entre o valor 
adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações 
de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação realizadas 
em cada Município e o valor adicionado do Estado, apurado segundo o disposto em 
lei complementar federal;
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II – 10% (dez por cento) com base no índice "ICMS Educação", composto por 
indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da 
equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos, nos termos da 
fórmula final constante do Anexo I desta Lei;

III – 1% (um por cento) com base no índice "ICMS Ecológico", conforme nível de 
gestão dos recursos naturais e de proteção do meio ambiente; e

IV – 15% (quinze por cento) em partes iguais entre todos os Municípios.

§ 1º O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo terá aumento 
progressivo bianual, a contar da data de publicação desta Lei, de 2 (dois) pontos 
percentuais em 2024, 1,5 (um e meio) ponto percentual em 2026 e 1,5 (um e meio) 
ponto percentual em 2028, até atingir o limite de 15% (quinze por cento), diminuindo-
se, na mesma proporção e nas mesmas datas, o percentual de que trata o inciso I 
do caput deste artigo, conforme disposto no Anexo II desta Lei.

§ 2º O percentual de que trata o inciso III do caput deste artigo terá aumento 
progressivo anual, a contar de 2023, de 1 (um) ponto percentual em 2024,e 1 (um) 
ponto percentual em 2025, até atingir o limite de 3% (três por cento), diminuindo-se, 
na mesma proporção e nas mesmas datas, o percentual de que trata o inciso I do 
caput deste artigo, conforme disposto no Anexo II desta Lei." (NR)

Art. 2º Ficam acrescentados os arts. 3º-A e 3º-B à Lei nº 18.489, de 2022, com a 
seguinte redação:

"Art. 3º-A. A produção e apuração do índice "ICMS Ecológico" serão realizadas por 
comissão instituída por meio de decreto do Governador do Estado, assegurada a 
participação dos Municípios ou de suas associações, observando-se o disposto no 
art. 3º-B desta Lei.

Art. 3º-B. Para a apuração do índice "ICMS Ecológico", o Município será classificado 
por categoria, que será conferida conforme o nível de gestão dos recursos naturais 
e de proteção do meio ambiente, por meio do cumprimento das seguintes ações:

I – promoção de ações de saneamento ambiental referentes a resíduos sólidos, 
inclusive lixo hospitalar, tais como coleta, transporte, tratamento, destinação (para 
aterro sanitário), incineração, reciclagem e compostagem;

II – promoção de ações efetivas de educação ambiental nas zonas urbana e rural 
nas escolas e para grupos da sociedade organizada;

III – redução do desmatamento e recuperação de áreas degradadas por meio de 
reflorestamento;

IV – conservação do solo, da água e da biodiversidade;

V – proteção de mananciais de abastecimento público;

VI – identificação e controle de fontes de poluição atmosférica, sonora e visual, a 
fim de diminuí-las;

VII – identificação de edificações irregulares quanto à adequação às normas de uso 
e à ocupação do solo;

VIII – verificação de disposições legais existentes no município sobre unidades de 
conservação ambiental, sobretudo no caso de comunidades indígenas, estações 
ecológicas, parques, reservas florestais, hortos florestais, áreas de relevante 
interesse de leis ou decretos federais, estaduais ou municipais; e

IX – elaboração de plano sobre política municipal de meio ambiente, obedecidas as 
peculiaridades locais e respeitada a legislação federal e estadual sobre o assunto.” 
(NR)

Art. 3º O Anexo II da Lei n.º 18.489, de 2022, passa a vigorar com a redação do 
Anexo Único desta Lei.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:
Submeto à elevada consideração dos demais Parlamentares o presente projeto de 
lei, que dispõe sobre a criação do índice "ICMS Ecológico".

Inicialmente, importante destacar que a competência para legislar sobre a defesa 
do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição 
é concorrente, conforme dispositivo constitucional (art. 24, inciso VI), estando 
limitada a União a estabelecer normas gerais, cabendo aos Estados e ao Distrito 
Federal a sua suplementação, in verbis:

Art. 24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

[...]

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza. defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

[...]

Dessa forma, ao determinar melhor repartição de receitas tributárias, o "ICMS 
Ecológico" representa uma ação governamental objetiva, na luta por mais qualidade 
de vida aos catarinenses.

A expressão já popularizada "ICMS Ecológico" indica maior destinação de parcela 
do ICMS aos municípios em razão de sua adequação a níveis legalmente 
estabelecidos de preservação ambiental e de melhoria da qualidade de vida, 
observados os limites constitucionais de distribuição de receitas tributárias e dos 
critérios técnicos definidos em lei.

Pelo exposto, solicito o inestimável apoio das Senhoras e dos Senhores 
Parlamentares à aprovação desta proposta de lei.

É o relato do necessário.
 
FUNDAMENTAÇÃO
O Decreto nº 2.382/2014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, 

estabelece o seguinte sobre as diligências:
Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no 
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos 
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a 
critério da dial, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para 
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à 
constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e 
entidades da administração pública estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou 
não de contrariedade ao interesse público em cada caso.

Passa-se, então, à análise acerca da constitucionalidade e legalidade do projeto de lei.
Em relação à constitucionalidade formal subjetiva, verifica-se que a proposta não se insere 

nas hipóteses de iniciativa privativa do Governador do Estado de Santa Catarina.
Veja-se a redação do art. 50, § 2º, incisos I a VI, da Constituição do Estado de Santa 

Catarina de 1989, que assim dispõe:
Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 
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Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

[...]

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre:

I – a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva;

II – a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e 
fundacional ou o aumento de sua remuneração;

III – o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

IV – os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade, aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a 
inatividade;

V – a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;

VI – a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 71, IV.

De outra banda, no que diz respeito à constitucionalidade formal orgânica, verifica-se que 
a proposta insere-se no âmbito da competência concorrente entre União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, para legislar sobre direito tributário, conforme art. 24, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

I – direito tributário [...]

A propósito, o art. 133 da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989 permite 
expressamente que lei estadual venha a definir como serão distribuídos até 25% da parcela do 
produto da arrecadação do ICMS que pertence aos municípios, com base em outros indicadores 
que não aqueles previstos no inciso II do seu § 3º (aprendizagem e equidade). Confira-se:

Art. 133. Pertencem aos Municípios:

I – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores licenciados em seus territórios;

II – vinte e cinco por cento:
a) do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas a 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação;
b) dos recursos que, nos termos do disposto no art. 159, inciso II, da 
Constituição Federal, o Estado receber da União.
§ 1º É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos 
atribuídos aos Municípios, ressalvado o condicionamento ao cumprimento do 
disposto no art. 155, § 2º, incisos I e II.

§ 2º Na quantificação das participações municipais serão considerados os valores 
do principal e dos acessórios que a ele acrescerem, inclusive penalidades 
pecuniárias.

§ 3º As parcelas de receitas pertencentes aos Municípios mencionados no 
inciso II serão creditadas conforme os seguintes critérios:
I – 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado 
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nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços 
realizadas em seus territórios; e

II – até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei 
estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) 
pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos.

§ 4º Os índices de rateio das parcelas previstas no inciso II serão calculados com a 
participação dos Municípios, através de suas associações representativas, sendo-
lhes assegurado livre acesso a todos os elementos utilizados no processo.

§ 5º O Estado divulgará, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, 
os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os valores de origem tributária 
entregues e a entregar, e a expressão numérica dos critérios de rateio.

§ 6º Os dados divulgados serão discriminados por Município, no que couber.

§ 7º A lei poderá estabelecer outros indicadores para fins de distribuição das 
parcelas de que trata o inciso II do § 3º deste artigo.

Assim, no que diz respeito à constitucionalidade material do Projeto de Lei nº 0292/2023, 
não se vislumbram quaisquer óbices ao prosseguimento da proposição legislativa.

Ademais, a criação do "ICMS Ecológico" atende o dever de defender e preservar o Meio 
Ambiente para as presentes e futuras gerações, imposto ao Poder Público pelo art. 225 da 
Constituição da República, merecendo, salvo melhor juízo, aprovação.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade no Projeto 

de Lei n. 0292/2023.
É o parecer.
 

 ZANY ESTAEL LEITE JÚNIOR
Procurador do Estado
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DESPACHO

Referência: SCC 12646/2023
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n. 0292/2023.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado Dr. Zany 
Estael Leite Júnior, cuja ementa foi assim formulada:

Diligência. Projeto de Lei n. 0292/2023, de iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei 
nº 18.489, de 2022, que ‘Dispõe sobre a  repartição  do  produto  da  arrecadação  
do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de Mercadorias  e  sobre  
Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de 
Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios, nos termos da alínea ‘a’ do inciso 
II do caput do § 3º do art. 133 da Constituição do Estado, e estabelece outras 
providências". 1. Constitucionalidade formal subjetiva. Inexistência de usurpação à 
iniciativa reservada ao Governador do Estado. 2. Constitucionalidade formal 
orgânica. Matéria sobre direito tributário (CRFB, art. 24, I). 3. Constitucionalidade 
material. Proposição situada dentro da margem de conformação do legislador para 
normatização de direito tributário. Inteligência do art. 133 da Constituição do Estado 
de Santa Catarina de 1989. 4. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e 
ilegalidade. 

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital. 

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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DESPACHO

Referência: SCC 12646/2023
Assunto: Diligência. Projeto de Lei n. 0292/2023, de iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei nº 
18.489, de 2022, que ‘Dispõe sobre a  repartição  do  produto  da  arrecadação  do  Imposto  sobre  
Operações  Relativas  à  Circulação  de Mercadorias  e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  
Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de Comunicação (ICMS) pertencente aos Municípios, 
nos termos da alínea ‘a’ do inciso II do caput do § 3º do art. 133 da Constituição do Estado, e 
estabelece outras providências". 1. Constitucionalidade formal subjetiva. Inexistência de usurpação 
à iniciativa reservada ao Governador do Estado. 2. Constitucionalidade formal orgânica. Matéria 
sobre direito tributário (CRFB, art. 24, I). 3. Constitucionalidade material. Proposição situada dentro 
da margem de conformação do legislador para normatização de direito tributário. Inteligência do art. 
133 da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989. 4. Ausência de vícios de 
inconstitucionalidade e ilegalidade. 
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

De acordo com o Parecer n. 413/2023-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Zany 
Estael Leite Júnior, referendado pelo Dr. André Filipe Sabetzki Boeing, Procurador-Chefe da 
Consultoria Jurídica.

ANDRÉ EMILIANO UBA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

1. Aprovo o Parecer n. 413/2023-PGE referendado pelo Dr. André Emiliano Uba, 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado 
da Casa Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital.

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado
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